PARECER Nº 2127 , DE 2008

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE  FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 70, DE 2007

De autoria do Deputado José Cândido, o Projeto de Lei Complementar nº 70, de 2008 altera o "caput" do artigo 73 da Lei nº 10.261, de 1968 - Estatuto dos Funcionários Públicos do Estado de São Paulo. O artigo 73 dispõe sobre a faculdade de opção entre os subsídios de mandato eletivo e os vencimentos do cargo do funcionário eleito.

A proposição esteve em pauta no período regimental, não tendo sido alvo de qualquer proposta de alteração. Tendo em vista a aprovação de requerimento nesse sentido, passou a tramitar em regime de urgência.

O Senhor Presidente, usando de prerrogativa regimental, convocou reunião conjunta das Comissões de Constituição e Justiça, Administração Pública e Finanças e Orçamento, para 

A alteração proposta ao artigo 73 é no sentido de incluir o exercício do mandato como membro de Conselho Tutelar dentre aquelas hipóteses de afastamento que possibilitam ao funcionário público optar pelos subsídios do mandato ou pelos vencimentos de seu próprio cargo.

O que se pretende, portanto, com o PLC 70/2007, é uma simples atualização do Estatuto dos Funcionários Públicos do Estado de São Paulo, lei elaborada em 1968, muito antes do advento do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, que é de 1990. Não se pretende tratar de qualquer dos temas cuja competência o item 4 do § 2° do artigo 24 da Constituição Estadual diz ser exclusiva do Governador do Estado.

A matéria é, pois, de natureza legislativa, não havendo qualquer reserva quanto à iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21, inciso II e 24, "caput", da Constituição Estadual.

A existência dos Conselhos Tutelares está prevista no Título V do Livro II da Lei Federal 8.069, de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente. Sua função é zelar pelos direitos da infância e juventude, conforme os princípios estabelecidos pelo ECA. O fato de ser um serviço de interesse local, uma vez que o Conselho Tutelar é órgão público municipal de caráter autônomo e permanente, não impede que haja funcionários públicos estaduais interessados em concorrer ao mandato de Conselheiro, que é de 3 anos, através do voto direto da comunidade onde vivem.

As atividades desempenhadas pelos membros do Conselho Tutelar são bastante complexas, exigindo dedicação integral. O funcionário público eleito poderá ser obrigado a se afastar de suas funções, se quiser ser, de fato, um bom conselheiro. Nada mais justo do que oferecer-lhe a possibilidade de opção entre os vencimentos de seu cargo e a remuneração como participante do Conselho Tutelar, caso essa atividade seja remunerada.

Quanto ao aspecto financeiro, entendemos que a adoção da providência sugerida no PLC 70/2007 não acarretará qualquer aumento da despesa pública.

Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei Complementar nº 70,de 2007.

a) Jonas Donizette – Relator

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 20-5-2008

a) Bruno Covas – Presidente
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